
LEI MUNICIPAL Nº 3.627
Estabelece o Plano de Carreira dos Professores 
Municipais.  Estabelece critérios para a contrataçπo 
de Professores Municipais.  Dispõe sobre a situaçπo 
dos Professores que exercem atividades na Secretaria 
Municipal de Educaçπo, Cultura, Desporto e Turismo e 

da 
outras providencias.

SEBASTI├O OLEGÁRIO HAEFFNER, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

I - DISPOSIÇ╒ES PRELIMINARES
Art. 1º - Esta Lei estabelece o Plano de Carreira dos Pro-

fessores Municipais, estabelece critérios para a contrataçπo de 
Professores Municipais, dispõe sobre a situaçπo dos Professores 
Municipais  que  exercem  atividades  na  Secretaria  Municipal  de 
Educaçπo, Cultura, Desporto e Turismo, e da outras providencias.

Art. 2º - O Magistério Municipal compreende Professores, 
Especialistas  de  Educaçπo,  que  ocupando  funções  no  Ensino 
Publico  Municipal  sπo  vinculados  a  Secretaria  Municipal  de 
Educaçπo, Cultura, Desporto e Turismo.

Art. 3º - A admissπo devera ser através de Concurso Publico 
conforme artigo 97 da Constituiçπo Federal.

Paragrafo único - O candidato devera comprovar a seguinte 
escolaridade:

a) Curso de 2º Grau Completo - Habilitaçπo em Magistério, 
ou equivalente que habilite o candidato a lecionar de 1ª a 4ª 
serie;

b)  Licenciatura  em  Faculdade  de  Educaçπo  que  habilite  o 
candidato a lecionar de 5ª a 8ª serie.

Art. 4º - Níveis sπo as formas de conferir aos Professores 
em Educaçπo, melhoria de retribuiçπo pecuniária, segundo suas 
respectivas qualificações em Cursos, de acordo com a seguinte 
tabela:

NÍVEL 1
Habilitaçπo de Curso de 2º Grau, que nπo seja Magistério, 

se nπo estiver cursando Faculdade de Educaçπo;
NÍVEL 2
Habilitaçπo especifica do Curso de Magistério;
Habilitaçπo em outro Curso de 2º Grau e que esteja cursando 

Faculdade de Educaçπo;
NÍVEL 3
Habilitaçπo especifica do Curso de Magistério, com um (1) 

ano de Estudos Adicionais em Faculdade de Educaçπo;
NÍVEL 4
Habilitaçπo  especifica  de  Curso  Superior  ao  nível  de 

Graduaçπo, representada por Licenciatura de 1º Grau, obtida em 
Curso de curta duraçπo de Faculdade de Educaçπo;

NÍVEL 5
Habilitaçπo especifica obtida em Curso Superior ao nível de 

graduaçπo, representada por Licenciatura Plena, em Faculdade de 
Educaçπo.

NÍVEL 6
Habilitaçπo  especifica  de  Pós-Graduaçπo,  em  Faculdade  de 

Educaçπo. Art.  5º  -  A  mudança  de  nível,  será  feita  após  a 
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apresentaçπo do comprovante da respectiva habilitaçπo, e contara 
para  efeitos  fiscais,  a  partir  do  primeiro  dia  útil  do  mês 
posterior.

Art. 6º - A remuneraçπo dos níveis constantes no artigo 4º, 
serπo assim estabelecidos:

Nível 1 - Cz$ 2.462,00
Nível 2 - Cz$ 2.831,00
Nível 3 - Cz$ 3.255,00
Nível 4 - Cz$ 3.743,00
Nível 5 - Cz$ 4.304,00
Nível 6 - Cz$ 4.949,00
II - DO REGIME DE TRABALHO
Art. 7º - O regime normal de trabalho do Magistério Munici-

pal será de 20 (vinte) horas semanais cumpridas em unidade esco-
lar  ou  órgπo  municipal,  vinculados  a  Secretaria  Municipal  de 
Educaçπo, Cultura, Desporto e Turismo.

Art. 8º - O membro do Magistério Municipal, sempre que as 
necessidades exigirem, poderá ser convocado para cumprir regime 
suplementar de trabalho, com carga horária de 40 (quarenta) ho-
ras, cumpridas em dois (2) turnos, em unidade escolar ou órgπo 
municipal, vinculados a Secretaria Municipal de Educaçπo, Cultu-
ra, Desporto e Turismo,

Paragrafo  único  -  O  membro  do  Magistério,  convocado  na 
forma deste artigo, percebera mais o valor básico do nível a que 
pertence.

Art. 9º - A convocaçπo será por prazo determinado, revestida
das condições de caráter temporário e substituiçπo eventual, me-
diante  ordem  de  serviço  do  Secretario  Municipal  de  Educaçπo, 
Cultura, Desporto e Turismo, com a anuência do servidor.

III - DAS GRATIFICAÇ╒ES
Art. 10 - Os membros do Magistério, farπo jus a um avanço 

de  5  %  (cinco  por  cento)  sobre  a  remuneraçπo  básica  de  seu 
nível, por triênio de efetivo serviço publico municipal.

Art. 11 - Os membros do magistério em exercício em escolas 
municipais  ou  administradas  pelo  município  farπo  jus  a  uma 
gratificaçπo, quando investidos nas funções de:

a) Regência  de  classe  de  1ª  serie  -  15  %  (quinze  por 
cento);

b) Pelo  exercício  em  Escola  de  classe  de  alunos 
excepcionais e/ou especiais 15 % (quinze por cento);

c) Pelo exercício em Escola Unidocente - 15 % (quinze por 
cento);

d) Diretor de Escola, independente do numero de alunos - 
30 % (trinta por cento);

e) Vice-Diretor de Escola - 10 % (dez por cento).
Art. 12 - Os integrantes do Departamento Municipal de Edu-

caçπo, farπo jus a uma gratificaçπo quando investido nas funções 
de:

a) Supervisπo Escolar - 30 % (trinta por cento);
b) Demais Setores - 20 % (vinte por cento).
Art.  13  -  As  gratificações  referidas  nπo  poderπo  ser 

cumulativas, ou seja, o professor somente poderá receber pelo 
desempenho de uma única atividade.

Art.  14  -  O  valor  da  gratificaçπo  será  calculado  nos 
percentuais indicados, sobre o vencimento básico do respectivo 
nível de titulaçπo respeitada a carga horária do professor).
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Art.  15  -  Para  o  pessoal  docente  em  exercício  nas  Unidades 
Escolares da Rede Municipal de Ensino, o período de ferias será 
concomitante com as ferias escolares e de no mínimo 30 (trinta) 
dias, conforme artigo 130 da Consolidaçπo das Leis do Trabalho.

Paragrafo único - Os demais professores que exercem suas 
funções na Secretaria Municipal de Educaçπo, Cultura, Desporto e 
Turismo, gozarπo suas ferias de acordo com o planejamento das 
ferias dos respectivos setores.

IV - DAS LICENÇAS
Art. 16 - Os professores do Magistério Municipal poderπo 

afastar-se  do  exercício  do  cargo,  desde  que  devidamente 
autorizados  pelo  Secretario  Municipal  de  Educaçπo,  Cultura, 
Desporto e Turismo, nos seguintes casos:

a) Estudos especializados de interesse do Município;
b) Doença ou morte de pessoa da família ate 3º grau;
c) Prestaçπo de exames em estabelecimentos de ensino.
Art.  17  -  Todas  as  faltas  às  aulas,  deverπo  ser 

justificadas por escrito, dentro do prazo de 10 (dez) dias, e 
dirigida ao Diretor da Escola, que decidira sobre a validade ou 
nπo da justificativa, quando nπo se tratar de Atestado Medico 
visado  pelos  médicos  da  municipalidade,  ou  médicos  da 
Previdência Social (INAMPS e IP╩).  A carga horária e os dias 
letivos  deverπo  ser  preservados.   As  faltas  justificadas  nπo 
serπo descontadas.

V - DISPOSIÇ╒ES FINAIS
Art. 18 - É o Município autorizado a conceder transporte a 

professor  lotado  em  localidade  diversa  daquela  onde  reside, 
através de linha regular de ônibus ou do sistema especial do 
transporte escolar, como o vinha fazendo ate a presente data.

Art. 19 - Os Professores Municipais Contratados ate a data 
de  15.03.86  (Prova  Seletiva),  e  que  nπo  possuam  a  titulaçπo 
mínima exigida pelo artigo 4º (Habilitaçπo de Curso de 2º Grau 
que  nπo  seja  Magistério),  serπo  enquadrados  para  fins  de 
percepçπo de vencimentos no nível 1.

Art.  20  -  O  reajuste  dos  vencimentos  do  Magistério 
Municipal  será  sempre  através  de  Lei  Municipal,  devidamente 
aprovada pela Câmara de Vereadores.

Art. 21 - O membro do Magistério Municipal, gozara de todos 
os benefícios e também estará sujeito a todas as sanções previs-
tas na Consolidaçπo das Leis do Trabalho.

Art. 22 - As despesas resultantes da aplicaçπo desta Lei 
correrπo à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 23 - Revogadas as disposições em contrario, especial-
mente a Lei Municipal nº 2994/78, esta Lei entrara em vigor na 
data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 16 DE JUNHO DE 1987.

a)SEBASTI├O OLEGÁRIO HAEFFNER
Prefeito Municipal

a)LUIZ ANTONIO DA LUZ
Sec.Mun.Administraçπo
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